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                                                                Cabo Frio, 7 de dezembro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 134/2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Fornaciari Alencar, aprovado na Sessão do dia 3 de 

novembro de 2020, que “Dispõe sobre normas de segurança, manutenção e fiscalização 

em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso coletivo público ou 

privados, e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel 

Fornaciari Alencar, que “Dispõe sobre 

normas de segurança, manutenção e 

fiscalização em brinquedos de parques 

infantis localizados em áreas de uso 

coletivo público ou privados, e dá outras 

providências”. 

 
Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

Referido Projeto de Lei objetiva normatizar procedimentos referentes aos brinquedos de 

parques infantis localizados em áreas de uso coletivo, estabelecendo que os mesmos deverão ser 

instalados e mantidos em conformidade com as determinações da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

 

Dispõe a propositura que caberá ao órgão municipal responsável pela instalação dos 

brinquedos vistoriar, fiscalizar e manter as condições de utilização dos brinquedos instalados. 

 

Verifica-se, pois, que as aludidas previsões cuidam de impor incumbências específicas a 

determinados órgãos municipais, assim como de prescrever as ações pelas quais a proposta será 

implementada. 

 

De fato, as atribuições das Secretarias Municipais, como também a forma de se dar 

cumprimento das normas instituídas pela propositura inserem-se no âmbito das competências 

próprias do Executivo, que definirá, a seu juízo, os meios e procedimentos de ordem 

administrativa adequados à finalidade constante do art. 1º do projeto aprovado, não cabendo seu 

preestabelecimento pelo Legislativo. 

 

O Supremo Tribunal Federal tem firmado o posicionamento de que o vício por iniciativa 

é insanável, e que a criação de atribuição para órgãos do Poder Executivo somente deve se dar 

por lei cuja iniciativa foi deflagrada pelo chefe do Poder Executivo. Vejamos: 

 

"É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo 

(mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/2001, por meio 

de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma 

remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura 

administrativa de determinada unidade da 

Federação. " (ADI 3.254, Rel. Min. Ellen Grade, julgamento em 

16-1"1-2005, Plenário, DJ de 2-12-2005.) No mesmo sentido: AI 

643.926-ED, Rel. Min. Dias Tolfoli, julgamento em 13-3-2012, 

Primeira Turma, DJE 12-4-2012; RE 586.050- AgR, Rel. 

Min. Gilmar Mendes, julgamento em 28-2-2012, Segunda 

Turma, DJE de 23-3-2012." 

 

Com o máximo respeito ao Projeto ora apresentado, não podemos deixar de mencionar 

que o mesmo afronta o artigo 112, § 1º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o artigo 61 

§ 1° inciso Il, alínea "a" e "b" da Constituição Federal e ainda o artigo 62, VII da Lei Orgânica 

Municipal. 
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Quando o tema envolve a CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇOES dos 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, a INICIATIVA há de ser do Executivo por 

imposição constitucional, assim, a reserva de iniciativa conferida ao Prefeito é irrenunciável, 

trazendo consigo, em caso contrário, o dever de vetar a proposta eivada por tal 

inconstitucionalidade. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, cabe-

me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de 

reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, 

reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 


